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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAI
ESTADO DE MINAS GERAIS
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI n" o 14 t2026.

Dispôe sobre a instituição do Serviço de

Acolhimento lnstitucional para Crianças e

Adolescentes, no âmbito da Proteção Social

Especial de Alta Complexidade do Sistema

Unico de Assistência Social - SUAS, em

substituição à modalidade Casa Lar.

O Prefeito Municipal de Miraí:

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a

seguinte Lei

Art. 1o. Fica instituído, no Município de Miraí, o Abrigo lnstitucional Casa da Criança e

do Adolescente de MiraÍ, vinculado ao Serviço de Proteção Social Especial de Alta

Complexidade da Secretaria Municipal de Assistência Social, com a finalidade de

acolher e atender crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social,

residentes no Município.

parágrafo único. O Município poderá, excepcionalmente, acolher crianças e

adolescentes em situação de risco pessoal e social, oriundos de outros municípios,

mediante pactuação formal prévia, com definição expressa das responsabilidades

financeiras, técnicas e administrativas, desde que haja disponibilidade de vagas e não

haja prejuízo ao atendimento local.

Art. 2o. A Casa da Criança e do Adolescente funcionará em imÓvel proprio ou locado,

devidamente equipado e mantido pelo Município, podendo contar com parcerias.

parágrafo único. O imovel deverá possuir características residenciais, em condiçÕes

adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança, com espaço

compatível para acolhimento das crianças e adolescentes, bem como facilidade de

acesso à rede de proteção social e sistema de garantia de direitos'

Art. 30. O serviço será executado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, em

articulação com a rede intersetorial e com o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do
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Adolescente, compreendendo o Poder Judiciário, o Ministério Público, o Conselho Tutelar e os

Conselhos de Direitos.

Parágrafo único. O serviço poderá ser executado em parceria com entidades governamentais

ou não governamentais, mediante a celebração de instrumentos jurÍdicos proprios, observada

a legislação vigente.

Art. 4o O serviço tem por objetivos:

I - Atender crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, por meio

de acolhimento institucional e acompanhamento interdisciplinar, assegurando

proteção integral, apoio psicossocial e orientação jurídica, com vistas à garantia de

direitos, ao fortalecimento de vínculos e à superação de situações de negligência,

maus-tratos, violências física, sexual e psicologica, abandono e demais violaçÔes.

ll - Realizar trabalho sistemático e especralizado por meio de equipe interdisciplinar,

assegurando apoio e atenção às crianças e adolescentes no período de permanência na

instituição.

lll - Desenvolver atividades desportivas, socioculturais e artísticas, bem como açÕes

pedagogicas, com o objetivo de promover a socializaçáo entre os acolhidos, facilitar o

desempenho escolar e garantir o acesso e a permanência na escola e em atividades

complementares, inclusive por meio de parcerias;

lV - Promover açÕes de prevençâo ao uso e abuso de substâncias psicoativas, mediante

programas de orientação e esclarecimento, em articulação com a rede intersetorial;

V - promover o acompanhamento familiar, com oferta de apoio socioassistencial e

articulação com a rede de serviços, por meio de encaminhamentos conforme as

demandas identificadas, visando à garantia dos direitos fundamentais da criança e do

adolescente, ao fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e à superação

de situaçÕes de vulnerabilidade social'

Art. So. O serviço integra a Política Municipal de Assistência Social, inserido na

Proteção Social Especial de Alta complexidade, em conformidade com a legislação

vigente.

s 1o O acolhimento institucional constitui medida excepcional e provisÓria, aplicada

quando esgotadas as possibilidades de permanência na família de origem'
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§ 2o. Devem ser observados, especialmente, os princípios do Estatuto da Criança e

do Adolescente:

| - Preservação dos vÍnculos familiares e promoção da reintegração familiar;

ll - lntegração em família substituta, quando esgotadas as possibilidades de permanência na

família natural ou extensa;

lll-Atendimento personalizado e em pequenos grupos;

lV - Desenvolvimento de atividades em regime de coeducação;

V - Não desmembramento de grupos de irmãos;

Vl- Evitar, sempre que possÍvel, transferências para outras unidades de acolhimento;

Vll - Participação na vida da comunidade local;

Vlll- Preparaçáo gradativa para o desligamento;

lX - Participação de pessoas da comunidade no processo educativo'

Art. 6o. O serviço observará, dentre outros, os seguintes deveres:

| - Garantir os direitos e as garantias fundamentais das crianças e adolescentes

acolhidos;

ll - Não restringir direitos além daqueles eventualmente limitados por decisão da

autoridade competente;

lll - Ofertar atendimento personalizado, em unidades de pequeno porte e grupos

reduzidos;

lV - Assegurar a preservação da identidade, bem como ambiente de respeito,

dignidade e proteção;

V - Empreender esforços contínuos para o restabelecimento e a preservação dos

vínculos familiares;

Vl - Comunicar à autoridade judiciária, de forma periodica, os casos em que se

mostrar inviável ou impossível a reintegração familiar;

Vll - Disponibilizar instalaçÕes físicas adequadas, em condiçÕes de habitabilidade'

higiene, salubridade e segurança, bem como os itens necessários à higiene pessoal;

Vlll - Ofertar vestuário e alimentação adequados e suficientes, respeitando a faixa

etária e as necessidades específicas,

lX - Garantir acesso a atendimento em saúde, incluindo cuidados médicos,

psicologicos, odontologicos e farmacêuticos;
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X - Assegurar o acesso à educação formal, bem como açÕes de preparação para a

autonomia e a vida adulta;

Xl - Promover atividades culturais, esportivas, recreativas e de lazer;

Xll - Assegurar a liberdade de crença e o acesso à assistência religiosa, conforme a

escolha do acolhido;

Xlll - Realizar estudo técnico interdisciplinar de cada caso;

XIV - Proceder à reavaliação periodica dos casos, no prazo máximo de 06 (seis)

meses, Com encaminhamento dos resultados à autoridade competente;

XV - lnformar, periodicamente, o adolescente acolhido sobre sua situação processual;

XVI Comunicar às autoridades competentes os casos de doenças

infectocontagiosas, conforme protocolos vigentes;

XVll - Garantir o registro e a guarda dos pertences pessoais, com a devida

comprovação;

XVlll - Desenvolver ações de apoio e acompanhamento aos egressos do serviço;

XIX - Providenciar a documentação civil necessária ao exercício da cidadania;

XX - Manter prontuário individual atualizado, contendo registros sobre o atendimento,

identificação da criança ou adolescente, vínculos familiares, histórico, evolução do

acompanhamento e demais informaçÕes pertinentes, assegurando o sigilo e a

proteção dos dados.

Art. 7o. Para cada criança ou adolescente acolhido deverá ser elaborado Plano

lndividual de Atendimento PlA, instrumento técnico de acompanhamento

sistemático, construído pela equipe interdisciplinar do serviço.

§ 1o O PIA deverá conter, no mínimo.

I - diagnostico da situação familiar, social e individual do acolhido;

ll - definição de objetivos e metas para o atendimento;

lll - estratégias para o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários;

lV - previsão de açÕes voltadas à reintegração familiar ou, quando inviável,

encaminhamento à família substituta;

V - indicação das açÕes intersetoriais necessárias, especialmente nas áreas de

saúde, educaçâo e assistência social;

Vl - cronograma de acompanhamento e avaliação periodica.
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s 2o O PIA deverá ser elaborado no ptazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do

acolhimento e reavaliado periodicamente, no mínimo a cada 06 (seis) meses, ou

sempre que necessário.

s 3" A elaboração e revisão do PIA deverão ocorrer, sempre que possível, com a

participação da criança ou adolescente, de sua família e da rede de proteção,

respeitado o estágio de desenvolvimento e o melhor interesse do acolhido.

s 4o O PIA deverá subsidiar as informaçÕes encaminhadas à autoridade judiciária e

aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

Art. 8o.As crianças e adolescentes acolhidos terão assegurados:

| - Participação em atividades lúdicas, pedagógicas, socioeducativas e de

convivência, adequadas à sua faixa etária e ao seu estágio de desenvolvimento, em

articulação com a rede intersetorial de proteção social;

ll - Acesso à prática de atividades esportivas, respeitando suas aptidÕes, interesses

e faixa etária;

lll - Desenvolvimento de atividades progressivas e complementares que favoreçam

seu desenvolvimento integral nos aspectos físico, cognitivo, emocional, social e

cultural;

lV - Apoio pedagogico e acompanhamento escolar, em horários complementares ao

período de frequêncla na escola, de modo a fortalecer o processo de aprendizagem.

Art. go. É assegurado às crianças e aos adolescentes acolhidos o direito ao respeito

à sua dignidade, à sua integridade física, psíquica e moral, sendo-lhes garantida

proteção contra qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,

crueldade ou opressão.

parágrafo único. E vedada a submissão dos acolhidos a tratamento desumano,

violento, constrangedor, vexatorio ou degradante, bem como a exposição a situaçÕes

perigosas, insalubres ou que atentem contra Sua condição de pessoa em

desenvolvimento, devendo a equrpe do serviço adotar todas as medidas necessárias

à sua proteção integral.

Art. 10. O Serviço de Acolhimento lnstitucional Casa da Criança e do Adolescente de

Miraí contará com equipe multiprofissional composta por coordenador, equipe técnica
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de nível superior, formada, no mínimo, por assistente social e psicologo, além de

cuidadores sociais e auxiliares, de modo a assegurar a oferta contínua, qualificada e

humanizada do atendimento.

Parágrafo único. A organização da equipe deverá garantir a continuidade e a

estabilidade dos cuidados, favorecendo a formação de vÍnculos de referência entre os

profissionais e as crianças e adolescentes acolhidos, como elemento essencial à sua

proteção, desenvolvimento integral e bem-estar.

Art. 11. O Coordenador do Serviço de Acolhimento lnstitucional deverá possuir

formação de nível superior completo, experiência comprovada na área

socioassistencial ou em função correlata, bem como conhecimento da rede de

proteção à infância e adolescência, das políticas públicas setoriais e da organizaçáo

do Sistema Unico de Assistência Social - SUAS.

Parágrafo único. Sem prejuízo das atribuiçÕes previstas na Lei Complementar no

6512021, compete ao Coordenador exercer as funçÕes de gestão, planejamento,

supervisão, monitoramento e articulação institucional do serviço, bem como

desempenhar as demais atribuiçÕes estabelecidas nas OrientaçÕes Técnicas dos

Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes e na legislação aplicável.

Art.. p. O Serviço de Acolhimento lnstitucional atenderá crianças e adolescentes de 0

(zero) a 18 (dezoito) anos incompletos, observada a capacidade de atendimento da

unidade, devendo ser organizado, preferencialmente, em unidades de pequeno porte

e com estrutura de caráter residencial, nos termos das OrientaçÕes Técnicas dos

Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes'

s 1o A capacidade de atendimento e a composição da equipe deverão observar a

proporcionalidade entre número de acolhidos e o quantitativo de profissionais,

conforme as normativas do SUAS, especialmente a NOB-RH/SUAS, de modo a

assegurar a qualidade do serviço e a proteção integral dos acolhidos.

s 2o O serviço deverá garantir atendimento inclusivo às crianças e adolescentes com

deficiência, transtornos do desenvolvimento ou outras necessidades específicas,

mediante a adoção de medidas de acessibilidade, adaptaçÕes razoáveis e

atendimento especializado, em articulação com a rede intersetorial'
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s 3o Nos casos que demandem apoio contínuo ou especializado, deverá ser

assegurada a disponibilização de profissional de apoio, cuidador especializado ou

equipe complementar, conforme avaliação técnica interdisciplinar, garantindo-se o

atendimento adequado às necessidades individuais dos acolhidos.

Art. 13. As crianças e adolescentes acolhidos são assegurados os direitos à

convivência familiar e comunitária, bem como à proteção integral, nos termos da

Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, devendo o

serviço atuar de forma permanente na promoção, preservação e reconstrução de

vínculos familiares e comunitários, visando ao seu desenvolvimento físico,

psicologico, social e moral.

Att. 14. O funcionamento da unidade, a organização da rotina diária e as normas de

convivência serão disciplinados em Regimento lnterno prÓprio, a ser elaborado e

aprovado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio da coordenação

da proteção Social Especial, em conjunto com a equipe técnica do serviço, devendo

o referido instrumento observar as normativas do SUAS, os princípios do ECA e as

especificidades do pÚblico atendido.

Art. 15. As visitas institucionais e da comunidade deverão ser previamente avaliadas

e autorizadas pela equipe técnica do serviço, mediante apresentação de proposta de

caráter socioeducativo compatível com os objetivos do acolhimento, observando-se o

interesse superior da criança e do adolescente.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, deverão ser rigorosamente resguardados a

privacidade, a imagem, a identidade e a integridade das crianças e adolescentes

acolhidos, sendo vedada qualquer forma de exposição que possa comprometer sua

dignidade ou violar seus direitos, inclusive em meios digitais, redes sociais ou

materiais de divulgação institucional.

Art. 16. Os recursos financeiros necessários à execução do Serviço de Acolhimento

lnstitucional serão alocados no Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS e

geridos pela Secretaria Municipal de Assistência Social, em conformidade com as

diretrizes da Lei de Diretrizes orçamentárias - LDO e da Lei orçamentária Anual -
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LOA, observadas as normas de execução orçamentária, financeira e de controle

interno e externo.

Art. 17. As despesas decorrentes da execução do serviço serão custeadas por

recursos das esferas federal, estadual e municipal, incluindo transferências regulares

e automáticas do SUAS, na modalidade fundo a fundo, recursos de cofinanciamento

estadual, inclusive do Piso Mineiro de Assistência Social, e recursos próprios do

Município destinados ao FMAS, podendo ser acrescidos de outras fontes legalmente

admitidas, inclusive convênios e parcerias.

Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das

dotaçÕes orçamentárias proprias consignadaS no orçamento, podendo Ser

suplementadas, se necessário.

Art. 1g. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, por meio de

decreto, especialmente quanto à organização administrativa do serviço, às rotinas

operacionais e aos fluxos de atendimento.

Art. 20. Esta Leientra em vigor na data da sua publicação

Miraí, 16 de abril de 2026.
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JUSTTFTCAT|VA AO PROJETO DE LEI N" ol4 t2026

Ex celentí ssi m o (a) S en h o r(a) Pres i d ente,

Exc el entí ssimos(as) Senhores (as) Ve rea do res(as),

Submeto à elevada apreciação desta Egregia Câmara Municipal

o presente Projeto de Lei que dispÕe sobre a instituição do Serviço de Acolhimento

lnstitucional para Crianças e Adolescentes no [t/unicípio de Miraí, no âmbito da

Proteção Social Especial de Alta Complexidade do Sistema Unico de Assistência

Social - SUAS, em substituição à modalidade Casa Lar.

A proposta tem por objetivo promover a adequação da política

municipal de asslstência social às normativas nacionais vigentes, especialmente à

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS n" 109/2009),

às OrientaçÕes Técnicas dos Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes

e ao Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal no 8.069/1990).

A reorganizaçáo do serviço, com a adoção da modalidade de

acolhimento institucional, visa assegurar maior padronização, qualidade e efetividade

no atendimento às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social,

garantindo-lhes proteção integral, atendimento humanizado e acompanhamento

interdisciplinar.

lmporta destacar que o acolhimento institucional constitui medida

excepcional e provisória, aplicada quando esgotadas as possibilidades de

permanência na família de origem, tendo como finalidade principal a proteção dos

acolhidos e a construção de condiçÕes para o retorno ao convívio familiar ou, quando

isso não for possível, o encaminhamento à família substituta, nos termos da legislação

vigente.

serviço,

O projeto estabelece diretrizes claras para o funcionamento do

contemplando a atuação de equipe multiprofissional qualificada, a
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organização em unidades de pequeno porte, o atendimento individualizado e o

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, em consonância com os

princÍpios da proteção integral e da prioridade absoluta previstos na Constituição

Federal.

A proposta também reforça a necessária articulação intersetorial

com as políticas públicas de saúde, educação, justiça e demais orgãos do sistema de

garantia de direitos, assegurando um atendimento integrado e eficaz às demandas

das crianças e adolescentes acolhidos.

Além disso, o projeto disciplina aspectos relevantes relacionados

à estrutura física da unidade, à organização do serviço, à proteção dos direitos dos

acolhidos, ao controle social e ao financiamento, garantindo segurança jurídica,

transparência e eficiência na gestão pÚblica.

Ressalta-se, ainda, que a substituição da modalidade casa Lar

pela estrutura de acolhimento institucional atende às diretrizes técnicas do SUAS'

contribuindo para o aprimoramento da rede socioassistencial do Município de [/iraíe

para a qualificação dos serviços ofertados à população.

Diante do exposto, considerando o relevante interesse público e

a necessidade de fortalecimento das políticas de proteção à infância e à adolescência

no âmbito municipal, solicita-se a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei.

Na oportunidade, renovo a vossa Excelência e aos demais

Vereadores protestos de elevada estima e distinta consideração.

tr/iraí, 16 de abril de 2026.
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I * IIIII,ÂTÓruO

Trata-se clc análise ç tnnrti{'estaçiio clcste Consclho, pelo que n0s confer(i a Lei Municipal

l.§7612023, ü§er§$ do I'}ÀRECER TECNICO N" 0l/20?6, emitid' pr:la §ecretaria Municipal dc

Âssistêncin Social, que versâ sobrc n propo§ta de transformnçlo cltt atual Casa Lar do Município

crrr sen,iço de Acolhil,lrento lnstitucional para crianças e Adole§cÔnte§, vinculado à Proteçãtr

Social tispccinl de Alta Conrplexirlade do Sístcnra Único cle Assístência Social * StJÂS'

A rnedida apresunla<ln objetivrr promu\lÉr n atlequlção fOrmnl, administrativa' tésnica e

juríclica do sçrviÇo às normatÍvas t'igentes da politica publica de assi»tÊncia soçial' em

confornridade çOm a Tipificaç§o Nitcional 6os §erviços §ocioassistençiais'(Resolugão CNÂS n"

10912009), os principios {o Estatuto da Criança c do Àtlolesccnte -- ECÀ e as orientaçõcs tcsnica

do CONÂNDÀ - Çonselho Nacional <Jos Direitos da Criança e do Âdolescente'

I,Í-ÂNÂLI§}:

Conrpete go Consulho N{unrcipal dos Direitos da Criança e rlu ÂdolescerltÊ, enquâÍlto órgão

cleliberatii,o ç conrrolâdor dâs políticas públicas voltirdas à inftnr:it e aclolescência no ámbito

municipal, zelar pcla eÍ'etivaçâo do ;:rincipio da protcçâo integral e pela regularidtde dos scrviços

oferÍados.

Após aniilise do pareceÍ tecnicô e o projeto apresenÍado, e§te Conselho verific{ (llte â

propôstâ não conÍiigura criaç§o rle novo surviç0, mâ.s §im À reâdequâç§o fonnal de estruturâ já

exííente, com yistas à sua regularízaçâo normativa e fortalecímento ínstitucionnl. Observa-sq,

aínda, qu* a inicíativa está alinharla us tlíretrirss tJo §UAS, às normatiws do Consellro Naciontl

cle Àssistência §ocial e às garanüas previstas nc, Estâtüto da Criança c do Àclolescônts.

A transfonnação proposta contribui para rnaior seguronçâ jurídica, âprjmoÍlmcnto da gestão,

fortaleçímento da rede muniuipal de pro(eçio e qualificação do ntendimento prest*do tis crianças e

adolcsccntes cm situaÇão tjt vulncrabilidnde e risco sttcis['

III - CONCLU§ÃO

Diante clo exposto, o Conselho Municipal dos Direitos da Crinnça e do Àdolescente de Miraí

maniÍ'esta-sc I?ÂVOI{AVELMENI'E à tr,rnsltrnnaçiio cln Ctstr l,ar cm Serviço dc Âoolltimento

Institucjonnl para Crianças r Àdolescentes uominoclo conlo 'oCo§o da Crianç* e do Adolescentd',

por entender quê íl medida alende ao intere.sse público, fortalece a política mttnicipal de proteçâo

integral e enconlrír rcspâldo na legislaçÍio vigonte.
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Àr'À DA nguNÉo. ExrnaonnmÁnr* coNJUr\{TÂ Do coNsgI,}rô*fialr.rrcrpar, D§,

DO ADOL§§CENTE (CMDCÁ) Âos 13 ditrs.tlo mês de março do ano de 20?6, realizou*se reuniào
extraordinâria híbrida do Conselho Munieipal de.Âssirtfueia §scial (CMÁ§) s- do Consçlho MunicÍpal dos
Direitos da Criança o do Âdolesccnte (CMDCA), com iníçio às 08h42",4 rcuníão foi iniciada conl ur'Ir café da
manhü ds scolhida aos parlicipantçs. Estivaram pr{rscntes ntreunlào os seglrintcs conselheiros e participuntes:
Nathália Adriana Lucas de Paula, Akzzalynncs §ilva, Lsís Pcrciro Elcnto, Lucss dos §antos, Elainc dos Santos,
Alessandra Carvalho, Kamila San{os, Cassiana do Carnto Martins Alonso, Ewctlon Custódio, Tatiana da Silva,
Valdejanc Minarini,.Migucl Rqmos, ,Lívia Furlani, Jaquelinc do Prado, Valdircnc §ílva, Tatisni Arcanjo
Oliveira, Ana Cláudis Alonso, Paulo,Lopes, Murilo c Tatianc Ouatura (§er:retária dc AssÍstôncia Social) que

recebsrarn ums pesta coptendo cronogrüma ds reuniôo anual e tei ele «iaçâo do Conselho s atribuições dos
conselheiros. Âs csnselhciras Ana Laura Alcântora, Palómn Mcndcs:e Gláucia Hespanhol, não compareoerânl
à reuniã0, tendo suas lirltas justificadas., Os conselhairos Evaldo §antos, Mo.ria Celeste Amaral, Lindsey
Macedo, Hercilio Marigo, Elizabetlt Alcântam, Cláudir Crispin e Fornanda,Reis não eompa,reccram à reunÍiio e

não deram justificativa de .suas lhltas. Na sequêrrcia, o Cpordenador da §ec,retaria de Ássistência §oeial Paulo
fez a abe{ura oÍicial da reunião, apresentando e destacando a importância dos conselhos municipais, bem como
o objetivo da reuniãq e o papel de cada conselho no ârnbito das políticas públicas. FosteÍionnente, o convidado
senhor Murilo solicitou que todos os presente.s se apresentassern e, em seguida, explicou as íuneionalidades e

atribuições dos conselhos. Foi ressaltaclo que o conselho possui a função de fiscalizar os serviços e políticas
públicas, devendo os conselheiros atuar sern interesses pessoais, sendo porta-vozes da socierlade. Destacou-se
tambóm a atuação çorrjunta côm o Consclho Tutclar cm sc ratar do CMDÇA, bem como a formação dc

comissões de trabalho para ambos,os conselhos de direito parâ garantir o'atendimcnto às demandas dos íerviços
c das pollticas públicas. Durantc a rcunião, foi enfatizada a ncócssidadc-dc.construção de um pcnsamento
dernocrático entre os conselheiros. Tatrbém foi ressaltado gue a Vigilânçia Socioassistencial representa um

irnportante svanço parâ a Secretaria Municipal de Assistência-Social, pois réaliza o monitoramento e

Í'iscalização dos serviÇos ofertados. Foi explicado ainda que as direirizes deliberadas pelos conselhos possuem
caráter soberano, estando acina de pareceres técnicos, uula vez que os conselhos são instâncias deliberativas
nas decisões referentes as políticas pÍrblicas. Ressaltou-se a irnportância da conshuçío coletiva de pensamento,
discurso e entendimento único snke os membros. Foi destacado tarnbém que o CMDCA é urn espaço sério, de

respeito e também responsável por receber denúncias, além de fiscalizar o funcionamento do Conselho Tutelar
e o cumprimento de suas atribuições. Foi discutida a importância da divisão dos conselhos em comissões
temáticas para melhor organização e funcionamento. Ressaltou-se ainda que compete aos conselhos deliberar
sobre a aplicaçâo tlos recursos financeiros, decitlindo onde e como os recursos deverão ser utilizados. Foi

csclarccido quc o CMAS atua como consclho de controte das contas públicas da assistência social, enquanto o

CMDCA atua como consclho dc garantia dc direitos, Durante * reunião, tambêm foi rcforçada a ncccssidadc de

quórum mínimo para âprovação das pautas aprcsentadas, bcm como a importância de que as decisõcs sejanr

construidas çoletivamente, com base nos interesses do conselho e da sociedade, e não apcnâs para aprovação

autornática rle propostas, considerando que o conselho tenr ftrnção orientadora e deliberativa. Na pauta da

reuniâo foi apresentada a necessidade de adequação da Casa Lar para funcionamento como §erviço de

Àcolhirnento Instirucional, conforme orientações do Ministêrio Público. A conselheira Tatiani levantou um
questionamcnto âcerea da importância de que opiniões pcssoais de cunho político; partidário ou religioso sejarn

deixadas dc lado, para que o conselho possa âtuar de Íbnna hurnonitfuia e voltada ao interesse coletivo. O

conselheiro Ewerton manifcstou eoncordânci,r com a fala, retbrçando a irnpo$iincia da atuaçõo respottsável dos

consellteiros e dn cotrstrução cle posicionamentos coletivos' Na oportunidade, & conselheira usuória Akzza

aprescnlou uma clúvida relacionadà à falta de medicarnentos necessários part seu filho, que ó autista, relatando

qire o nrunicÍpio não fomcco todos oc nredieanrentos cle qtrc elo nccessita. O senhor Mtrrilo oricntott que o

Con.rcllro "l\rielur pudc rcalizar umü notilicflçAo À Scorctáría Municipal dc $a(rdc psrÍl que a sittrnçfro seja

annlisa4a c gs provietências cabívcis scjam tomadas. Bm scguicla, foi rculizndu a elcição pâra cotllposiçiio dit

rn(rsa dÍrctgra r1o Conscllro Municipnt rÍos Direitos da Criança c do Adolcscçnte (CMDC^), ficnnclo rtssitrt

consÍituídal Ifrrxirk"rnte Nathírtiu Aeirianr Lucrs da Paula; Vice-Presidcnte Akzztt Jynncs Silvu lu §ecrqtdriu

L,iris Ircrcira ltcnlo; ç 2'§cÇr{,títríu l.n{,r1s dos §onlos. Posteriorrnentç, íbi realixntln a el*içfitl parrt contposiçt0

tla rnesa diretora rJ9 Conwllr{r Municipul d,r Ârriistürrçin §ociul (CMÂS), firtrntlo sstittt cottstitrrlcla: Pt§.siclont§

õur*iun, clo Clrrno Mrrtins Àtrirrso;"Vies"ltrcsirlsntç l}vwlon Custtidiul lo Secrcttlr,itt'lhlittttit tln §ilvn; tt 2"

$r;;rnn,:d wilh
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enccn'ada, e eu, Laís Pereira Bento.
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